
 

 

 
CÂMARA MUNICIPAL DE CARIACICA 

ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 
Procuradoria 

Processo nº 1276/2022 
Projeto de Lei Legislativo nº 078/2022 
 

 
Rod. BR 262 - Km 3,5 - S/N° - Campo Grande – Cariacica/ES – CEP 29.140-052  

Tel.: (27) 3226-8255 - www.camaracariacica.es.gov.br 
 

PARECER 

 

Este processo trata da apreciação de constitucionalidade e legalidade da proposição de 

autoria do ilustre Vereador Netinho, que “Dispõe sobre a obrigatoriedade da instalação de 

sinalizações horizontais, verticais e faixas elevadas em frente às escolas municipais, estaduais, 

particulares e de educação infantil, sejam públicas ou privadas, no âmbito do município de 

Cariacica.” 

 

O projeto de lei em análise tem por finalidade preservar a vida do cidadão, que é o direito 

mais garantido pela Constituição Federal, estabelecendo uma maior segurança para o pedestre e 

para o tráfego de veículos, evitando assim que ocorram sinistros, garantindo maior integridade das 

pessoas 

Sob o aspecto formal, nada obsta a tramitação do projeto, eis que utiliza a via correta para 

apreciação de seu objetivo, estando de acordo com o estabelecido no Regimento Interno desta 

Casa de Leis, artigos 106 a 111. 

Ao fazer uma análise minuciosa da proposição, restou verificado que é de competência 

privativa do Poder Executivo a iniciativa de leis que versem sobre a gestão/administração e 

serviços públicos do Município. E, sendo necessárias leis para o seu exercício, somente o Chefe 

do Executivo poderá iniciá-las, sob pena de caracterizar-se invasão de competência, viciando o 

processo legislativo e seu produto, que se configura como inconstitucional, conforme artigo 53, 

inciso IV da Lei orgânica Municipal. 

 

O Supremo Tribunal Federal, em decisão, exarou mais uma vez, o entendimento da 

Suprema Corte, sobre a inconstitucionalidade da matéria, vejamos: 

 

DECISÃO: Trata-se de recurso extraordinário interposto contra acórdão do 

Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, assim ementado: “Ação Direta 

de Inconstitucionalidade. Lei Municipal nº 4.385, de 31 de julho de 2006, 

do Município de Americana- Autorização para o Prefeito Municipal fornecer 

colete antibalístico ao efetivo da guarda municipal de Americana- Vício de 

Iniciativa- Ocorrência. 1. A norma de iniciativa do Poder Legislativo, em 

matéria de competência exclusiva do Poder Executivo, e que cria 
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despesa sem explicitar a respectiva fonte de custeio, evidência vício 

de iniciativa caracterizador de sua inconstitucionalidade. 2. A 

circunstância de se cuidar de lei meramente autorizativa não elide, 

suprime ou elimina a sua inconstitucionalidade, pelo fato de estar ela 

dispondo sobre matéria reservada à iniciativa privativa do Poder 

Executivo. Ação procedente.” (...) Nesse ponto, a decisão proferida pelo 

Tribunal de origem está igualmente alinhada com a jurisprudência do 

Supremo Tribunal Federal, que decidiu de ser inconstitucional lei de 

iniciativa do Poder Legislativo que desencadeia aumento de despesas 

públicas em matéria de iniciativa do chefe do Poder Executivo. STF - (RE 

823698, Relator(a): Min. ROBERTO BARROSO, julgado em 08/02/2017, 

publicado em DJe-029 DIVULG 13/02/2017 PUBLIC 14/02/2017). 

 

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE – LEI Nº 1.595/2011 

EDITADA PELO ESTADO DO AMAPÁ – DIPLOMA LEGISLATIVO DE 

CARÁTER AUTORIZATIVO QUE, EMBORA VEICULADOR DE 

MATÉRIAS SUBMETIDAS, EM TEMA DE PROCESSO DE FORMAÇÃO 

DAS LEIS, AO EXCLUSIVO PODER DE INSTAURAÇÃO DO CHEFE DO 

EXECUTIVO, RESULTOU, NÃO OBSTANTE, DE INICIATIVA 

PARLAMENTAR – SERVIDOR PÚBLICO ESTADUAL – REGIME 

JURÍDICO – REMUNERAÇÃO – LEI ESTADUAL QUE “AUTORIZA O 

PODER EXECUTIVO A REALINHAR O SUBSÍDIO DOS SERVIDORES 

AGENTES E OFICIAIS DE POLÍCIA CIVIL DO ESTADO DO AMAPÁ” – 

USURPAÇÃO DO PODER DE INICIATIVA RESERVADO AO 

GOVERNADOR DO ESTADO – OFENSA AO PRINCÍPIO 

CONSTITUCIONAL DA SEPARAÇÃO DE PODERES – 

INCONSTITUCIONALIDADE FORMAL – REAFIRMAÇÃO DA 

JURISPRUDÊNCIA CONSOLIDADA PELO SUPREMO TRIBUNAL 

FEDERAL – PRECEDENTES – PARECER DA PROCURADORIA- -

GERAL DA REPÚBLICA PELA INCONSTITUCIONALIDADE – AÇÃO 

DIRETA JULGADA PROCEDENTE.(STF – ADI: 4724 AP -  AMAPÁ 

99404644-76.2012.1.00.0000, Relator Ministro CELSO DE MELLO, Data 

de julgamento: 01/08/2018. Tribunal Pleno. Data de publicação: Dje-176 
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28/08/2018) 

 

Desta maneira, sendo desrespeitada a titularidade para a apresentação da proposta 

legislativa, ocorrerá usurpação de iniciativa, o que acarreta inconstitucionalidade por 

desobediência ao princípio de separação dos poderes, estabelecido na Constituição Federal art. 

2º e, também, na Constituição Estadual art. 17. 

 

Portanto, opinamos pelo NÃO PROSSEGUIMENTO do Projeto de Lei em apreço. 

 

Por fim, insta frisar que a emissão de parecer por esta Procuradoria não substitui o 

parecer das Comissões Permanentes, porquanto essas são compostas pelos representantes do 

povo e constituem-se em manifestação efetivamente legítima do Parlamento. Dessa forma, a 

opinião jurídica exarada neste parecer não tem força vinculante, podendo seus fundamentos 

serem utilizados ou não pelos membros desta Casa. 

 

Esse é o nosso parecer, salvo melhor juízo.  

 

Cariacica/ES, 08 de julho de 2022. 

 

 

GUSTAVO FONTANA ULIANA  POLLYANA ASSIS ZANON SANTÓRIO 

       Procurador Jurídico     Assessora Jurídica 
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